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ADVOGADOS : SERVIO TULIO DE BARCELOS - DF030987

VICTOR MASCARENHAS MAGALHÃES - BA065375
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EMENTA

RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO  DE  MÚTUO  BANCÁRIO.  DESCONTO
AUTOMÁTICO EM CONTA-CORRENTE.  REVOGAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO
DE DÉBITO.  REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS. SÚMULAS NºS 5 E
7/STJ.RESOLUÇÃO. ATO INFRALEGAL. 
1. A questão em discussão consiste em saber se o mutuário, em contrato de
mútuo bancário anterior à Resolução CMN n. 4.790/2020, pode revogar a
autorização  de  débito  em conta-corrente  concedida  à  própria  instituição
financeira, em caráter irrevogável e irretratável. 
2.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça   distingue
expressamente o empréstimo consignado em folha de pagamento do mútuo
bancário  comum com desconto  em  conta-corrente,  reconhecendo,  neste
último,  a  natureza  facultativa  da  cláusula  de  débito  automático  e  a
possibilidade, em tese, de revogação da autorização, mas ressalvando que o
mutuário  assume  as  consequências  contratuais  de  sua  opção  (Tema
Repetitivo n. 1.085/STJ).
3. No caso concreto, o Tribunal de origem fundamentou a impossibilidade
de  revogação  na  existência  de  cláusula  contratual  de  autorização  de
desconto  irrevogável  e  irretratável   e  na  interpretação  específica  da
Resolução CMN n. 3.695/2009, vigente à época da contratação.
4.  A  pretensão  de  modificar  o  acórdão  recorrido,
portanto,   demanda   reexame  e  interpretação  da  cláusula  contratual,
esbarrando no óbice na Súmula n. 5/STJ, que veda o reexame de cláusulas
contratuais em recurso especial.
5.  É   inviável  a  análise  de  violação  de  portarias,  circulares,  resoluções,
instruções normativas, regulamentos, decretos, avisos e outras disposições
administrativas por não estarem inseridas no conceito de lei federal previsto
no art. 105, II, "a", da Constituição Federal.
6. Recurso especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026.
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO. DESCONTO
AUTOMÁTICO EM CONTA-CORRENTE. REVOGAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO
DE DÉBITO. REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS. SÚMULAS NºS 5 E 
7/STJ.RESOLUÇÃO. ATO INFRALEGAL. 
1. A questão em discussão consiste em saber se o mutuário, em contrato
de mútuo bancário anterior à Resolução CMN n.  pode revogar4.790/2020,
a autorização de débito em conta-corrente concedida à própria instituição
financeira, em caráter irrevogável e irretratável. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça  distingue
expressamente o empréstimo consignado em folha de pagamento do mútuo
bancário comum com desconto em conta-corrente, reconhecendo, neste
último, a natureza facultativa da cláusula de débito automático e a
possibilidade, em tese, de revogação da autorização, mas ressalvando que o
mutuário assume as consequências contratuais de sua opção (Tema
Repetitivo n. ).1.085/STJ
3. No caso concreto, o Tribunal de origem fundamentou a impossibilidade
de revogação na existência de cláusula contratual de autorização de
desconto irrevogável e irretratável  e na interpretação específica da
Resolução CMN n.  vigente à época da contratação.3.695/2009,
4. A pretensão de modificar o acórdão recorrido,
portanto,  demanda  reexame e interpretação da cláusula contratual,
esbarrando no  óbice na , que veda o reexame de Súmula n. 5/STJ
cláusulas contratuais em recurso especial.
5. É  inviável a análise de violação de portarias, circulares, resoluções,
instruções normativas, regulamentos, decretos, avisos e outras disposições
administrativas por não estarem inseridas no conceito de lei federal
previsto no art. 105, II, "a", da Constituição Federal.
6. Recurso especial não conhecido. 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por PEDRO ALVES FREIRES, com
fundamento no  alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão art. 105, inciso III,
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios assim ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONTRATOS
BANCÁRIOS. DESCONTO DAS PRESTAÇÕES EM CONTA. CANCELAMENTO
DA AUTORIZAÇÃO. RESOLUÇÃO BACEN 4.790. APLICAÇÃO RETROATIVA.
IMPOSSIBILIDADE. RESOLUÇÃO 3.695. INAPLICABILIDADE. 1. O
regramento da Resolução 4.790, que estabelece a possibilidade de o
mutuário cancelar a autorização de desconto das prestações em conta, não
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pode incidir sobre contratos de mútuo firmados anteriormente, uma vez que
as partes contratantes não tiveram oportunidade de disciplinar os efeitos
resultantes do cancelamento da autorização. 2. De acordo com o artigo 14 da
Resolução 4.790, foi facultada a inclusão de cláusula contratual
disciplinando as alterações nos juros remuneratórios para a hipótese de
cancelamento da autorização de desconto em conta pelo mutuário. Assim, é
necessário que as instituições financeiras adaptem seus sistemas e os
termos dos contratos futuros ao regramento ali previsto, a fim de
estabelecerem cláusulas disciplinando as modificações cabíveis nos juros
remuneratórios para a hipótese de cancelamento da autorização pelo
mutuário. 3. A Resolução 4.790 não tem aplicação retroativa, de maneira
que suas disposições não se aplicam aos contratos firmados anteriormente a
sua vigência. Isso significa que o mutuário desses contratos anteriores não
pode revogar a autorização para desconto em conta, se assim não foi
expressamente pactuado. 4. A Resolução 3.695, em seu artigo 3º, tratava da
possibilidade de autorização de débito automático em contas de depósito a
pedido do cliente (a exemplo da autorização de débito automático das
faturas de água, energia elétrica, telefone e cartão de crédito), bem como da
possibilidade de cancelamento dessa autorização a qualquer tempo. O artigo
4º da mesma resolução vedava o cancelamento da autorização, se o débito
automático se tratasse de obrigação referente a operações de crédito
contratadas com a própria instituição financeira. 5. Contrato de crédito
consignado obedece a regramento próprio e tem as prestações descontadas
diretamente em folha de pagamento, não se aplicando a Resolução 4.790. 6.
Se o contrato de cartão de crédito for pactuado com opção expressa de não
possuir débito automático, inexiste razão para que o devedor promova o
cancelamento de autorização que não foi concedida. 7. Apelo conhecido e
provido."(e-STJ fls. ).386/387
 
Em suas razões, o recorrente aponta violação dos seguintes dispositivos

legais e regulamentares, com as respectivas teses:
(i) º, inciso V, da  – negativa de vigência ao direito art. 4  Lei nº 4.595/1964

do titular da conta de cancelar a autorização de débitos, porquanto a decisão
recorrida teria afastado;

(ii) arts. 3º, § 2º, da Resolução CMN nº  com a redação da3.695/2009,
Resolução CMN nº  e 6º e 9º da Resolução CMN nº  – porque4.480/2016, 4.790/2020
a autorização de débito em conta é revogável e o cancelamento deve produzir efeitos a
partir da data definida pelo cliente ou, na sua falta, da data do recebimento pela
instituição financeira do pedido pertinente; 

Contrarrazões às e-STJ fls. 445/450.
É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar. 
O debate nos autos se resume à possibilidade de o mutuário revogar a

autorização de débito em conta-corrente de sua titularidade anteriormente concedida
em contrato bancário com a mesma instituição financeira depositária. 

De início, é necessário esclarecer-se que o Tema Repetitivo nº 1.085/STJ
debateu a legalidade dos descontos em conta-corrente que excedessem a limitação de
30% prevista  na Lei  nº  A propósito, a questão posta em debate foi10.820/2003.
assim definida:

 
"Aplicabilidade ou não da limitação de 30% prevista na

 (art. 1º, § 1º), para os contratos de empréstimosLei n. 10.820/2003
bancários livremente pactuados, nos quais haja previsão de desconto em
conta corrente, ainda que usada para o recebimento de salário".
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Nesse  julgamento, acabou-se apreciando a possibilidade de revogação da

autorização para realização dos descontos correspondentes às parcelas de mútuo
bancário, conforme se extrai da ementa abaixo:

 
"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. PRETENSÃO
DE LIMITAÇÃO DOS DESCONTOS DAS PARCELAS DE EMPRÉSTIMO
COMUM EM CONTA-CORRENTE, EM APLICAÇÃO ANALÓGICA DA

 QUE DISCIPLINA OS EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOSLEI N. 10.820/2003
EM FOLHA DE PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. RATIFICAÇÃO DA
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, COM FIXAÇÃO
DE TESE REPETITIVA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. PREJUDICADO O
RECURSO ESPECIAL DA DEMANDANTE, QUE PLEITEAVA A MAJORAÇÃO
DA VERBA HONORÁRIA.
1. A controvérsia inserta no presente recurso especial repetitivo está em
definir se, no bojo de contrato de mútuo bancário comum, em que há
expressa autorização do mutuário para que o pagamento se dê por meio de
descontos mensais em sua conta-corrente, é aplicável ou não, por analogia,
a limitação de 35% (trinta e cinco por cento) prevista na , Lei n. 10.820/2003
que disciplina o contrato de crédito consignado em folha de pagamento
(chamado empréstimo consignado).
2. O empréstimo consignado apresenta-se como uma das modalidades de
empréstimo com menores riscos de inadimplência para a instituição
financeira mutuante, na medida em que o desconto das parcelas do mútuo
dá-se diretamente na folha de pagamento do trabalhador regido pela CLT,
do servidor público ou do segurado do RGPS (Regime Geral de Previdência
Social), sem nenhuma ingerência por parte do  o que,mutuário/correntista,
por outro lado, em razão justamente da robustez dessa garantia, reverte em
taxas de juros significativamente menores em seu favor, se comparado com
outros empréstimos.
2.1 Uma vez ajustado o empréstimo consignado em folha de pagamento, não
é dado ao mutuário, por expressa disposição legal, revogar a autorização
concedida para que os descontos afetos ao mútuo ocorram diretamente em
sua folha de pagamento, a fim de modificar a forma de pagamento ajustada.
2.2 Nessa modalidade de empréstimo, a parte da remuneração do
trabalhador comprometida à quitação do empréstimo tomado não chega nem
sequer a ingressar em sua conta-corrente, não tendo sobre ela nenhuma
disposição. Sob o influxo da autonomia da vontade, ao contratar o
empréstimo consignado, o mutuário não possui nenhum instrumento hábil
para impedir a dedução da parcela do empréstimo a ser descontada
diretamente de sua remuneração, em procedimento que envolve apenas a
fonte pagadora e a instituição financeira.
2.3 É justamente em virtude do modo como o empréstimo consignado é
operacionalizado que a lei estabeleceu um limite, um percentual sobre o qual
o desconto consignado em folha não pode exceder.
Revela-se claro o escopo da lei de, com tal providência, impedir que o
tomador de empréstimo, que pretenda ter acesso a um crédito relativamente
mais barato na modalidade consignado, acabe por comprometer sua
remuneração como um todo, não tendo sobre ela nenhum acesso e
disposição, a inviabilizar, por consequência, sua subsistência e de sua
família.
3. Diversamente, nas demais espécies de mútuo bancário, o
estabelecimento (eventual) de cláusula que autoriza o desconto de
prestações em conta-corrente, como forma de pagamento,
consubstancia uma faculdade dada às partes contratantes, como
expressão de sua vontade, destinada a facilitar a operacionalização
do empréstimo tomado, sendo, pois, passível de revogação a

 Nesses empréstimos, o descontoqualquer tempo pelo mutuário.
automático que incide sobre numerário existente em conta-corrente decorre
da própria obrigação assumida pela instituição financeira no bojo do
contrato de conta-corrente de administração de caixa, procedendo, sob as
ordens do correntista, aos pagamentos de débitos por ele determinados,
desde que verificada a provisão de fundos a esse propósito.
3.1 Registre-se, inclusive, não se afigurar possível - consideradas as
características intrínsecas do contrato de conta-corrente - à instituição
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financeira, no desempenho de sua obrigação contratual de administrador de
caixa, individualizar a origem dos inúmeros lançamentos que ingressam na
conta-corrente e, uma vez ali integrado, apartá-los, para então sopesar a
conveniência de se proceder ou não a determinado pagamento, de antemão
ordenado pelo correntista.
3.2 Essa forma de pagamento não consubstancia indevida retenção de
patrimônio alheio, na medida em que o desconto é precedido de expressa
autorização do titular da conta-corrente, como manifestação de sua vontade,
por ocasião da celebração do contrato de mútuo.
Tampouco é possível equiparar o desconto em conta-corrente a uma dita
constrição de salários, realizada por instituição financeira que, por evidente,
não ostenta poder de império para tanto. Afinal, diante das características
do contrato de conta-corrente, o desconto, devidamente avençado e
autorizado pelo mutuário, não incide, propriamente, sobre a remuneração ali
creditada, mas sim sobre o numerário existente, sobre o qual não se tece
nenhuma individualização ou divisão.
3.3 Ressai de todo evidenciado, assim, que o mutuário tem em seu poder
muitos mecanismos para evitar que a instituição financeira realize os
descontos contratados, possuindo livre acesso e disposição sobre todo o
numerário constante de sua conta-corrente.
4. Não se encontra presente nos empréstimos comuns, com desconto em
conta-corrente, o fator de discriminação que justifica, no empréstimo
consignado em folha de pagamento, a limitação do desconto na margem
consignável estabelecida na lei de regência, o que impossibilita a utilização
da analogia, com a transposição de seus regramentos àqueles. Refoge, pois,
da atribuição jurisdicional, com indevida afronta ao Princípio da Separação
do Poderes, promover a aplicação analógica de lei à hipótese que não guarda
nenhuma semelhança com a relação contratual legalmente disciplinada.
5. Não se pode conceber, sob qualquer ângulo que se analise a questão, que
a estipulação contratual de desconto em conta-corrente, como forma de
pagamento em empréstimos bancários comuns, a atender aos interesses e à
conveniência das partes contratantes, sob o signo da autonomia da vontade
e em absoluta consonância com as diretrizes regulamentares expedidas pelo
Conselho Monetário Nacional, possa, ao mesmo tempo, vilipendiar direito do
titular da conta-corrente, o qual detém a faculdade de revogar o ajuste ao
seu alvedrio, assumindo, naturalmente, as consequências contratuais de
sua opção.
6. A pretendida limitação dos descontos em conta-corrente, por aplicação
analógica da , tampouco se revestiria de instrumento Lei n. 10.820/2003
idôneo a combater o endividamento exacerbado, com vistas à preservação
do mínimo existencial do mutuário.
6.1 Essa pretensão, além de subverter todo o sistema legal das obrigações -
afinal, tal providência, a um só tempo, teria o condão de modificar os termos
ajustados, impondo-se ao credor o recebimento de prestação diversa, em
prazo distinto daquele efetivamente contratado, com indevido afastamento
dos efeitos da mora, de modo a eternizar o cumprimento da obrigação, num
descabido dirigismo contratual -, não se mostraria eficaz, sob o prisma geral
da economia, nem sequer sob o enfoque individual do mutuário, ao controle
do superendividamento.
6.2 Tal proceder, sem nenhum respaldo legal, importaria numa infindável
amortização negativa do débito, com o aumento mensal e exponencial do
saldo devedor, sem que haja a devida conscientização do devedor a respeito
do dito "crédito responsável", o qual, sob a vertente do mutuário, consiste na
não assunção de compromisso acima de sua capacidade financeira, sem que
haja o comprometimento de seu mínimo existencial. Além disso, a
generalização da medida - sem conferir ao credor a possibilidade de
renegociar o débito, encontrando-se ausente uma política pública séria de
"crédito responsável", em que as instituições financeiras, por outro lado,
também não estimulem o endividamento imprudente - redundaria na
restrição e no encarecimento do crédito, como efeito colateral.
6.3 A prevenção e o combate ao superendividamento, com vistas à
preservação do mínimo existencial do mutuário, não se dão por meio de uma
indevida intervenção judicial nos contratos, em substituição ao legislador. A
esse relevante propósito, sobreveio - na seara adequada, portanto - a
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, que alterou disposições do Código de Defesa doLei n. 14.181/2021
Consumidor, para "aperfeiçoar a disciplina do crédito ao consumidor e dispor
sobre a prevenção e o tratamento do superendividamento.
7. Ratificação da uníssona jurisprudência formada no âmbito das Turmas de
Direito Privado do Superior Tribunal de Justiça, explicitada por esta Segunda
Seção por ocasião do julgamento do . REsp 1.555.722/SP
8. Tese Repetitiva: São lícitos os descontos de parcelas de empréstimos
bancários comuns em conta-corrente, ainda que utilizada para recebimento
de salários, desde que previamente autorizados pelo mutuário e enquanto
esta autorização perdurar, não sendo aplicável, por analogia, a limitação
prevista no § 1º do º da , que disciplina os art. 1  Lei n. 10.820/2003
empréstimos consignados em folha de pagamento.
9. Recurso especial da instituição financeira provido; e prejudicado o recurso
especial da demandante."

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda(REsp n. 1.863.973/SP
Seção, julgado em  DJe de ) 9/3/2022,  15/3/2022.

 
Veja-se que a distinção assinalada no referido precedente entre

empréstimos consignados e aqueles contratados mediante desconto automático em
conta-corrente, refere-se ao caráter legal de irrevogabilidade e irretratabilidade
estabelecidos na lei de regência, deixando implícita a possibilidade de revogação da
referida autorização nos casos de mútuo bancário na modalidade de desconto
automático. 

Desse modo, o afastamento da faculdade do devedor (consumidor bancário)
deve ser expressamente fundamentada, indicando motivos específicos pelos quais se
afasta o referido direito., conforme decidido recentemente nesta Terceira Turma:

 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO. DÉBITO EM CONTA CORRENTE.
REVOGAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO. TEMA REPETITIVO N. 1.085/STJ.
FACULDADE DO MUTUÁRIO. RESOLUÇÃO BCB N. 4.790/2020.
INTERPRETAÇÃO DO ALCANCE DA TESE VINCULANTE. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489, § 1º, VI, E 927, III, DO CPC. CONFIGURAÇÃO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
SUFICIENTE. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E
PROVIDO.
1. Configura-se a negativa de prestação jurisdicional por ausência de
fundamentação suficiente (art. 489, § 1º, VI, e  I e II, do Código de art. 1.022,
Processo Civil) quando o Tribunal de origem, instado via embargos de
declaração, deixa de se manifestar ou o faz de maneira deficiente sobre a
efetiva aplicação ou a necessidade de distinguishing de precedente
obrigatório invocado pela parte (Tema Repetitivo n. ), essencial1.085/STJ
para o deslinde da controvérsia.
2. A tese fixada no Tema Repetitivo n. 1.085 do Superior Tribunal de Justiça,
ao asseverar a licitude dos descontos de parcelas de empréstimos bancários
comuns em conta corrente "enquanto esta autorização perdurar", reconhece
implicitamente a faculdade de revogação da autorização de débito pelo
mutuário, a qualquer tempo, inerente à natureza jurídica do mútuo comum.
O afastamento da tese deve ser feita de forma fundamentada, sob
pena de omissão, a qual não foi sanada pelo Tribunal mesmo após a
oposição de embargos de declaração.
3. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe provimento,
determinando o retorno dos autos para suprimento da omissão apontada."

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,(AREsp n. 2.810.387/DF
julgado em  DJEN de  - grifou-se) 16/3/2026,  20/3/2026

 
No mesmo sentido, a Quarta Turma já decidiu por manter acórdão que

afastou a revogação unilateral da autorização de débito. A propósito:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE
MÚTUO BANCÁRIO. REVOGAÇÃO UNILATERAL DA AUTORIZAÇÃO DE
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DÉBITO AUTOMÁTICO EM CONTA CORRENTE. IMPOSSIBILIDADE. BOA-FÉ
OBJETIVA. TEMA N. 1.085 DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios que reformou sentença de procedência em
ação de obrigação de fazer e não fazer, mantendo os descontos em conta
corrente para pagamento de empréstimos e fatura de cartão de crédito, em
razão de autorização expressa da parte autora. O valor da causa foi fixado
em R$ 12.749,74.
2. A sentença julgou procedente para cessar os descontos e devolver os
valores descontados após a comunicação, com honorários de 10% sobre o
valor anual das parcelas suspensas.
3. A Corte de origem reformou integralmente a sentença, manteve os
descontos por autorização expressa e julgou improcedentes os pedidos, com
honorários de 10% sobre o valor da causa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve prática abusiva e
cláusula iníqua à luz dos arts. 39, III, e 51, IV, do CDC;
(ii) saber se incide a proteção da impenhorabilidade salarial do  IV, art. 833,
do CPC; (iii) saber se a Resolução n.  assegura o direito de4.790/2020
cancelar a autorização de débitos; e (iv) saber se o acórdão contrariou o
Tema n. 1.085 do STJ quanto ao pedido de revogação dos da autorização de
débito em conta corrente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Incide o óbice da Súmula n. 282 do STF quanto à alegação fundada nos
arts. 39, III e 51, IV do CPC, pois a questão não foi apreciada pelo Tribunal
de origem.
6. A tese fundada no  IV do CPC não foi prequestionada, incidindo art. 833,
portanto às Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF.
7. O recurso especial não é via adequada para análise de ofensa a resolução
administrativa, razão pela qual não se conhece da alegação vinculada à
Resolução n. 4.790/2020.
8. Quanto ao Tema n. 1.085 do STJ, verifica-se que o acórdão está em
sintonia com o entendimento do STJ, atraindo a aplicação da Súmula n. 83
do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Recurso especial não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de manifestação dos arts. 39, III e 51, IV
do CDC no acórdão atrai a incidência da Súmula n. 282 do STF. 2. Incidem
as Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF quanto à falta de
prequestionamento do  IV, do CPC. 3. O recurso especial não é via art. 833,
adequada para análise de ofensa a resolução administrativa, não se
conhecendo da alegação vinculada à Resolução n.  4. Incide o4.790/2020.
óbice da Súmula n. 83 do STJ no tocante ao Tema n. 1.085, porquanto o
acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência
consolidada desta Corte Superior."
Dispositivos relevantes citados: CPC,  CDC, arts. 39, III, e 51, IV. art. 833;
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 83 e 211; STF, Súmulas n.
282."

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta(REsp n. 2.249.246/DF
Turma, julgado em  DJEN de ) 2/3/2026,  5/3/2026.
 
O Tribunal de origem entendeu que, antes da Resolução CMN nº 

 não seria admissível a revogação da autorização, com base na Resolução4.790/2020,
CMN  nº  então vigente, além da existência de cláusula expressa no3.695/2009,
referido contrato de que a autorização seria irrevogável e irretratável, confira-se:

 
"Não se pode perder de vista que a parte autora se beneficiou dos

valores disponibilizados pelo banco, e, considerando que o contrato foi
firmado no pleno exercício da autonomia da vontade e da liberdade de
contratar, permanece válido e eficaz, inclusive a cláusula que prevê a
autorização para desconto em conta de maneira irrevogável e
irretratável.
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Não se pode perder de vista que a parte autora se beneficiou dos
valores disponibilizados pelo banco, e, considerando que o contrato foi
firmado no pleno exercício da autonomia da vontade e da liberdade de
contratar, permanece válido e eficaz, inclusive a cláusula que prevê a
autorização para desconto em conta de maneira irrevogável e irretratável.
Ainda sobre o tema, alegou o autor, ao requerer administrativamente o
cancelamento da autorização (id 63276363) que, antes da Resolução 4.790,
já existia a Resolução 3.695, que previa a possibilidade de cancelamento da
autorização de desconto em conta.

Analisando os termos da revogada Resolução 3.695, verifica-se
não assistir razão ao autor.

Com efeito, a Resolução 3.695, em seu artigo 3º, tratava da
possibilidade de autorização de débito automático em contas de depósito a
pedido do cliente (a exemplo da autorização de débito automático das
faturas de água, energia elétrica, telefone e cartão de crédito), bem como da
possibilidade de cancelamento dessa autorização a qualquer tempo.

Por outro lado, o artigo 4º da mesma resolução vedava o
cancelamento da autorização, se o débito automático se tratasse de
obrigação referente a operações de crédito contratadas com a
própria instituição financeira.

(...)
Destarte, não pode o autor, com base na Resolução 3.695,

pretender cancelar a autorização de débito em conta das prestações
avençadas em contrato de mútuo, porquanto tal débito se referiu a operação
financeira firmada com o banco réu, de modo que o mencionado regramento
não é aplicável à situação descrita na inicial." (e-STJ fls. )367/369

 
Nesse cenário, vê-se que o fundamento adotado como razão de decidir

explicita a peculiaridade do caso apreciado que, de um lado, não era regido pela
Resolução mencionada no julgamento do Tema  Repetitivo nº  de outro1.085/STJ,
lado, apóia-se em interpretação de cláusula contratual. 

Nesse cenário, a modificação do acórdão recorrido esbarra no óbice da
Súmula nº  bem como na necessidade de interpretação de ato infralegal que5/STJ,
não se amolda a conceito de lei federal, I, "a", da Constituiçãoprevisto no art. 105, I
Federal.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 12%
(doze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do  § 11, art. 85,
do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o
caso.

É o voto.
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Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEDRO ALVES FREIRES 
ADVOGADA : DANIELLY BEATRIZ QUEIROZ DE SOUZA - DF052318
RECORRIDO : BRB BANCO DE BRASILIA SA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO MELO DE ANDRADE - BA025962

VICTOR MASCARENHAS MAGALHÃES - BA065375
SERVIO TULIO DE BARCELOS - DF030987

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026
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